
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.326 - RJ (2015/0290105-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JENNER DA SILVA SANT' ANNA 
ADVOGADO : RAPHAEL DODD MILITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO 
DEVEDOR. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM BASE NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem afastou a  alegação de nulidade do procedimento 
administrativo por ausência de notificação do devedor, por concluir que, "Como 
destacado pela União Federal e se verifica pelos documentos anexados aos autos 
às fls. 131 e 133, o embargante foi intimado da decisão administrativa de 1º 
instância em seu domicílio fiscal, (...), tendo sido recebidas a intimação conforme 
a assinatura constante do AR de fls. 1333.  Apesar de o embargante alegar 
mudança de domicílio, tal fato não foi comunicado à Receita Federal, deixando o 
contribuinte de cumprir sua obrigação acessória" (fl. 604, e-STJ).
2. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 1º de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0290105-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 814.326 / RJ

Números Origem:  05079840420034025101  200351015079842  5079840420034025101  9900742955

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JENNER DA SILVA SANT' ANNA
ADVOGADO : RAPHAEL DODD MILITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JENNER DA SILVA SANT' ANNA
ADVOGADO : RAPHAEL DODD MILITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.326 - RJ (2015/0290105-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JENNER DA SILVA SANT' ANNA 
ADVOGADO : RAPHAEL DODD MILITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 749-750, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

Aliás, nas razões do AResp o ora Agravante Regimental já 
demonstrara que para conhecimento do recurso especial não há necessidade 
alguma de reexame de matéria fática ou de nova incursão no acervo probatório, 
uma vez que tomou por base o balizamento fático feito pelas instâncias ordinárias.

A decisão monocrática ora agravada pinça um único trecho do 
acórdão recorrido, para afirmar que contrariá-lo exigiria rediscussão de matéria 
fática e reexame de provas.

No entanto, deixou a decisão agravada de observar que no próprio 
acórdão recorrido, bem como na sentença de primeiro grau foram reconhecidos 
todos os elementos e premissas fáticas necessárias ao conhecimento e 
provimento do recurso especial.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 814.326 - RJ (2015/0290105-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.1.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal a quo consignou:

Não procede a alegação de nulidade do processo administrativo 
por ausência de notificação do devedor.

Como destacado pela União Federal e se verifica pelos 
documentos anexados aos autos às fls. 131 e 133, o embargante foi intimado da 
decisão administrativa de 1º instância em seu domicílio fiscal, situado na rua 
Alberto de Campos, nº 269, apt. 401, tendo sido recebidsa a intimação conforme a 
assinatura constante do AR de fls. 1333. 

Apesar de o embargte alegar mudança de domicílio, tal fato não 
foi comunicado à Receita Federal, deixando o contribuinte de cumprir sua 
obrigação acessória.

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto 

probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.    

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0290105-9 AREsp 814.326 / RJ

Números Origem:  05079840420034025101  200351015079842  5079840420034025101  9900742955

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JENNER DA SILVA SANT' ANNA
ADVOGADO : RAPHAEL DODD MILITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JENNER DA SILVA SANT' ANNA
ADVOGADO : RAPHAEL DODD MILITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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